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Aposentados Òbtem equiparação 
aos trabalhadores da ativa 

por Adriana Vera e Silva 
de Brasília 

Por 419 votos a favor e 
nenhum contra — fato iné­
dito desde a abertura de 
seus trabalhos — a Assem­
bléia Nacional Constituinte 
aprovou ontem, de manhã, 
uma fusão de emendas que 
regulamenta a Previdência 
Social. O acordo que possi­
bilitou a fusão havia sido 
fechado pelos líderes dos 
partidos na noite anterior. 
Ainda na sessão da manhã, 
foram aprovadas a anexa-
ção do Território de Fer­
nando de Noronha ao Esta­
do de Pernambuco e o pra­
zo de três anos para que se­
jam resolvidas as questões 
de demarcações de frontei­
ras entre estados e mu­
nicípios. 

Pelo texto aprovado, a 
Previdência Social terá de 
pagar até sete meses de­
pois da promulgação da no­
va Constituição a diferença 
entre o que recebem os 
aposentados hoje e o venci­
mento a que teriam direito 
se estivessem em ativida­
de. O cálculo dessa diferen­
ça será baseado no número 
de salários mínimos que o 
trabalhador receberia 
quando se aposentou. "E a 
base não será o miserável 
salário mínimo que temos 
hoje, mas o salário mínimo 
estabelecido na nova Cons­
tituição", disse o deputado 
Arnaldo Faria de Sá (PMB-
SP), um dos responsáveis 
pelo acordo da Previdên­
cia. 

Os novos aposentados te­
rão de esperar entre um 
ano e meio e dois anos e 
meio pela regulamentação 
de leis relativas à segurida­
de social. Segundo Faria de 
Sá, "os futuros aposenta­
dos ^nâo terão benefícios 
imediatos, mas serão inte­
grados ao longo do tempo 
às garantias que os atuais 
aposentados já recebe­
ram". 

O pagamento da diferen­
ça entre o salário da ativa e 
o da aposentadoria não se 
refere ao período a partir 
da aposentadoria, ou seja, 
a Previdência Social não 
pagará os atrasados. Por 
isso, o deputado recomen­
dou aos aposentados que 
entrem na Justiça. "Com 
isso, eles conseguirão o pa­
gamento dos atrasados, 
mas essas ações judiciais 
só terão validade se forem 
feitas antes da promulga* 
ção da nova Constituição", 
esclareceu. 

A fusão de emenda sobre 
a Previdência estabeleceu, 
ainda, que a arrecadação 
do PIS-Pasep passará para 
o Programa de Seguro-
Desemprego. Houve, tam-

Arraes aprova anexação 
por Milton Wells 

do Recife 

A anexação do ilha de Fer­
nando de Noronha, distante 
538 quilômetros do Recife, ao 
estado de Pernambuco, apro­
vada em primeiro turno pela 
Assembléia Nacional Consti­
tuinte, foi recebida com entu­
siasmo pelo governador Mi­
guel Arraes. Surpreendido pe­
la decisão,viabilizada através 
da fusão de emenda dos depu­
tados Nilson Oibson (PMDB) e 
José Moura (PFL), Arrase dis­
se que "esta e a primeira vez 
na história que Pernambuco 
ganha território, pois tradicio­
nalmente sempre perdeu". Is­
to simboliza, segundo ele, 
uma "reafirmação histórica de 
Pernambuco e que merecia 
ser referendada pela unanimi­
dade dos constituintes no se­
gundo turno". 

Ele fez questão de esclare­
cer que em nenhum momento 
seu governo transformou o as­
sunto "numa batalha", tendo 
recebido a decisão com "mui­
ta satisfação". Disse que a 
questão dos recursos para a 
manutenção da ilha "é secun­
dária", prevalecendo o fato 
histórico do estado ter recupe­
rado um território que era seu 
desde 1770, que foi perdido 
por quatro vezes, sendo a últi­
ma em 1942, quando foi trans­
formada em base militar pelo 
governo. 

Com 20 quilômetros quadra­
dos — aórea toda do arquipé­
lago é de 72 quilômetros qua­
drados — Fernando de Noro­
nha possui 1.2 mil habitantes, 
a maioria agricultores, deven­
do receber neste ano como co­
ta do Fundo de Participação 
dos Municípios cerca de CZ$ 
1,6 bilhão. 

bém, uma reunião no uni­
verso dos trabalhadores 
que recebem o 14̂  salário. 
Hoje, tem direito a ele 
quem recebe até cinco sa­
lários mínimos. Esse teto 
foi diminuído para dois sa­
lários mínimos. 

Outra modificação trazi­
da pela fusão de emendas 
aprovada é a fixação do va­
lor do Finsocial que irá pa­
ra a Previdência Social. As 
empresas arrecadam 0,6% 
de seu faturamento para o 
Finsocial e a Previdência 
receberá 0,5% desse total. 

FERNANDO DE 
NORONHA 

Por 291 votos a favor, 85 
contra e 30 abstenções, fi­
cou aprovada a anexação 
do Território de Fernando 
de Noronha ao Estado de 
Pernambuco. Antes de ter 
sido votada esta emenda do 
deputado José Moura 
(PFL-PE), o plenário re­
jeitou a anexação de Fer­
nando de Noronha ao Esta­
do do Rio Grande do Norte. 

O governador de Fernan­
do de Noronha, Fernando 
César Mesquita, que esta­
va presente à votação, dis­
se que anexar o Território 
a Pernambuco "foi um cri­
me, porque o governo per­
nambucano não terá condi­
ções de administrar a ilha, 
que fica a mais de 500 quilô­
metros do Recife". Para o 
governador, que foi nomea­
do pelo presidente da Repú­
blica e deverá perder seu 
mandato assim que for pro­
mulgada a nova Constitui­
ção, "esta decisão foi con­
tra o presidente José Sar­
ney". Mesquita declarou 

Correção das dívidas de 
instituições em liquidação 

por Adriana Vera e Silva 
de Brasilia 

A Assembléia Nacional 
Constituinte aprovou on­
tem uma emenda que per­
mite a correção das dívidas 
de instituições financeiras 
em liquidação extrajudi­
cial contraídas junto ao 
Banco Central (BC) e ao 
extinto Banco Nacional da 
Habitação (BNH). A deci-
são tem caráter retroativo, 
alcançando débitos poste­
riores à decretação da li­
quidação e aqueles não li­
quidados antes de 1? de ja­
neiro de 1988. 

Segundo o deputado José 
Serra (PSDB-SP), que de­
fendeu a emenda no plená­
rio, "ela é moralizadora 
porque acaba com o lucro 
que as empresas em liqui­
dação extrajudicial •ti­
n h a m " . O deputado 
referiu-se ao fato de as ins­
tituições financeiras em li­
quidação terem seu patri­
mônio (ativo) corrigido pe­
la correção monetária, 
mas suas dívidas (passivo) 
não, o que ocorria até ago­
ra e fazia as dívidas dimi­
nuírem ao longo do tempo. 

Para o deputado Ronaldo 
Cezar Coelho (PSDB-RJ), 
8 aprovação dessa emenda 
vai repercutir imediata­
mente sobre a liquidação 
da dívida da Delfin Finan­
ceira, que está sendo discu­
tida nesta semana pelo 
Conselho Monetário Nacio­
nal (CMN). 

O deputado Luiz Salomão 
(PDT-RJ) explicou que o 
Decreto-lei n? 2.284, de 
marco de 1986, conhecido 
con" a lei para terminar 
com o "crime do colarinho 
branco", instituía a corre­
ção monetária sobre as 
dívidas, mas não tinha ca­
ráter retroativo. "Isto só 
poderia ser estabelecido 
pela Constituição", decla­
rou. 

Ele disse também que o 
Decreto-lei n? 2.291, de no­
vembro de 1986, que incor­
porou o BNH à Caixa Eco­
nômica Federal —, "anu­
lou parcialmente a lei do 
'colarinho branco*, porque 
estabeleceu critérios dife­
rentes para a correção das 
dívidas". Salomão apontou 
as financeiras Delfin, Has-
pa, Sulbrasileiro e Comind 

como os casos mais desta­
cados que a medida apro­
vada ontem vai atingir. 

O texto recebeu o apoio 
dos líderes dos partidos e 
foi aprovado por ampla 
maioria: 387 votos a favor, 
1 contra e 9 abstenções. 

DIVIDA EXTERNA 
Dois destaques relativos 

ao pagamento da dívida ex­
terna brasileira foram re­
jeitados ontem pela Consti­
tuinte. O primeiro estabele­
cia a suspensão do paga­
mento do principal e asses-
sórios da dívida por cinco 
anos, e autorizava o paga­
mento desde que não exce­
desse a 15% do que o Brasil 
arrecadasse com exporta­
ções. Ele obteve apenas 186 
votos a favor. 

A segunda emenda limi­
tava a 3% ao ano os encar­
gos da dívida externa, e foi 
rejeitada por conseguir 200 
votos favoráveis, 227 con­
tra e 18 abstenções. 

O deputado Francisco 
Dornelles (PFL-RJ) dis­
cursou em oposição às 
emendas, argumentando 
que "este não é o momento 
para o País estabelecer 
moratória, justamente 
agora que está com suas 
relações comerciais e exte­
riores restabelecidas e ex­
portando bem", 

ESTADO DO RIO E 
REFORMA AGRARIA 

O desmembramento do 
Estado do Rio de Janeiro 
entre Estado do Rio e Esta­
do da Guanabara foi tam-
bém rejeitado ontem, tendo 
obtido somente 81 votos a 
favor, 

A fusão de emendas 
que estabelecia a divisão 
do estado condicionava a 
separação ao resultado de 
um plebiscito, que deveria 
ser realizado junto com as 
eleições municipais do pró­
ximo mês de novembro. 

Outra emenda rejeitada 
na sessão de ontem da 
Constituinte estabelecia 
que a União deveria desti­
nar 4% de seu orçamento 
durante doze anos para o 
Fundo Nacional de Refor­
ma e Desenvolvimento 
Agrário. O deputado José 
Serra calculou que isso sig­
nificaria o desvio total de 
US$ 8 bilhões do Tesouro 
Nacional. 

que vai lutar para reverter 
a anexação de Fernando de 
Noronha no segundo turno 
de votação da Constituinte. 

Os problemas de delimi­
tação de fronteiras entre 
estados e municípios deve­
rão ser resolvidos pelas re­
giões em questão no prazo 
de três anos após a promul­
gação da nova Carta. Se 
nesse prazo as fronteiras 
não estiverem demarca-
d a s , a U n i ã o v a i 
encarregar-se de delimitar 
os territórios em questão, 
pelo que ficou estabelecido 
na fusão de emendas apro­
vadas por 378 votos a favor, 
4 contra e 7 abstenções. 

PENA DE MORTE 
O plenário da Constituin­

te rejeitou a emenda do de­
putado Amaral Neto, líder 
do PDS, que estabelecia a 
realização de um plebiscito 
no dia 9 de abril do próximo 
ano, para que a população 
decidisse a implementação 
da pena de morte no Brasil. 

O deputado Osmir Lima 
(PMDB-AC) retirou de vo-
tação uma emenda de sua 
autoria que estabelecia a 
independência do Acre em 
relação ao Brasil, criando 
um novo país. Como o pró­
prio autor citou em plená­
rio, a emenda estava sendo 
considerada "a mais ab­
surda de todas as que fo­
ram encaminhadas à mesa 
da Constituinte". 

Concedida a 
estabilidade 
para servidores 

por Adriana Vera e Silva 
de Brasília 

A Assembléia Nacional 
Constituinte aprovou na 
noite de ontem a estabilida­
de para os servidores públi­
cos municipais, estaduais e 
federais que tenham cinco 
anos de trabalho ininter­
ruptos na data da promul­
gação da nova Constitui­
ção. A estabilidade será da­
da mesmo que esses servi­
dores tenham sido contra­
tados sem concurso públi­
co, e atinge os funcionários 
das administrações direta 
e autárquica. Ficaram de 
fora da estabilidade os ser­
vidores das fundações e os 
ocupantes de cargos de 
confiança ou em comissão. 

A fusão de emendas so­
bre a estabilidade aos fun­
cionários públicos civis ob­
teve acordo geral dos líde­
res dos partidos e foi apro­
vada por 385 votos a favor, 
6 contra e 4 abstenções. 

DÉBITOS 
FAZENDARIOS 

Outra fusão aprovada 
por acordo geral estabele­
ceu que qualquer cidadão 
ou empresa que tenham 
contraído débitos com as 
fazendas federal, estadual 
e municipal poderão pagar 
suas dívidas com correção 
monetária, mas sem outros 
encargos. O prazo para o 
pagamento é de 120 dias a 
partir da promulgação da 
nova Carta, se for feito de 
uma só vez. A dívida tam­
bém poderá ser paga em 
seis parcelas mensais e su­
cessivas, a partir de três 
meses depois da promulga­
ção da Constituição. 
* As entidades públicas 
que tenham dívidas com 
particulares poderão pagá-
las no prazo máximo de oi­
to anos. 

Outro acordo de líderes 
efetivou, na sessão de on­
tem, a criação do Estado 
de Tocantins, que será ins­
tituído até o dia 1- de janei­
ro do próximo ano. O go­
vernador e demais ocupan­
tes de cargos dos poderes 
Executivo e Legislativo es­
taduais serão eleitos até 75 
dias depois da promulga­
ção da Constituição e não 
antes das próximas elei­
ções municipais de novem­
bro, mas seus mandatos 
vão terminar junto com os 
dos demais governadores. 

A Constituinte rejeitou a 
legalização do jogo-do-
bicho e dos cassinos. 
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